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Os municípios são mosaicos compostos 
por unidades heterogêneas, interdepen-

dentes, que possuem particularidades socio-
ambientais que mudam constantemente em 
função das inúmeras variáveis que as condi-
cionam, principalmente aquelas, vinculadas às 
relações econômicas, sociais e políticas que 
determinam a intensidade do uso desses es-
paços.

A compreensão do uso da terra, enquan-
to processo de ocupação e interação com o 
ambiente, constitui uma informação de base 
para entender os processos que ocorrem en-
tre a sociedade e o ambiente, para auxiliar no 
planejamento e a busca pela sustentabilida-
de. Isto, na visão de Pickett et al. (2016), pode 
ser interpretado como o desenvolvimento de 
uma ecologia para a cidade, ao afirmar que 
dados obtidos em pesquisas pela ecologia na 
e da cidade são utilizados para promover a 
sustentabilidade local e o bem estar de seus 
habitantes.

A partir deste conceito, temas, como a mu-
dança do clima, têm estimulado a elaboração 
de pesquisas para o entendimento das dinâ-
micas ecológicas dessas unidades municipais, 
as quais destacam a necessidade do planeja-

mento preventivo para enfrentar os desafios 
que se apresentam diante das previsões pre-
sentes nos relatórios do IPCC e as previsões 
dos impactos da Mudança do Clima nos mu-
nicípios brasileiros.

Diante disso, os municípios, enquanto am-
bientes antropizados podem ser vistos como 
sistemas complexos, espacialmente hete-
rogêneos em rápido e constante processo 
de mudança (WU, 2014) que necessitam de 
ferramentas para desenvolver a capacidade 
de resiliência (AHERN, 2013) para enfrentar 
os desafios da sustentabilidade (WU, 2014, 
ADLER; TANNER, 2015, PICKETT et al., 2016).   
Isto pode ser possível pelo fortalecimento dos 
serviços ecossistêmicos (SE) (COSTANZA et al. 
1997, De GROOT; WILSON; BOUMANS, 2002, 
AHERN; CILLIERS; NIEMELÄ, 2014) em um mo-
delo de planejamento que considere entre 
outras questões a colaboração transdiscipli-
nar, a biodiversidade, a multifuncionalidade 
e o design adaptável (AHERN, 2013, HERZOG, 
2013, WU, 2014) e em destaque a aplicação de 
Adaptações baseadas em Ecossistemas (AbE) 
(MÜLLER, 2015), frente às mudanças do clima, 
foco deste trabalho, discutido a seguir.

Introdução

Aplicação da Lente Climática em Foz do Iguaçu, como um primeiro passo no Ciclo 
de Adaptação baseada em Ecossistemas frente à Mudança do Clima - Volume 1

Mudança do Clima
 
Ao detalharmos alguns conceitos apresentados anteriormente, 
segundo a Organização das Nações Unidas (ONU), a “mudan-
ça climática é um dos maiores desafios do nosso tempo”. Isto 
porque a visão preponderante na Ciência prevê vários cenários 
possíveis relacionados com o aumento da temperatura terres-
tre. E este aumento deve levar à vários impactos ambientais, 
sociais e econômicos. Em outras palavras, alguns destes cená-
rios previstos sinalizam uma alteração irreversível de muitos 
ecossistemas terrestres e oceânicos, influenciando diretamente 
nos serviços ecossistêmicos que temos hoje o que irá impactar 
o bem-estar humano (IPCC, 2014). 

Segundo o  Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáti-
cas (IPCC), a temperatura média global aumentou 0,85 °C entre 
1880 à 2012 (IPCC, 2019). O IPCC também demonstra em seus 
últimos relatórios técnicos, o Quinto Ciclo de Avaliação (AR5) e 
os Relatórios Especiais disponíveis do Sexto Ciclo de Avaliação 
(AR6), que há uma tendência atual de aumento das emissões 
de gases de estufa (cenário RCP8.5). E por este motivo, por volta 
do ano 2035 a temperatura média global terá ultrapassado os 
2°C de aumento em relação à época pré-industrial. 

Assim, o AR6 reforça o compromisso de manter o aumento da 
temperatura média global em bem menos destes 2°C e orienta 
uma tentativa de concentrar os esforços dos Países signatários 
do IPCC em limitar o aumento da temperatura a 1,5°C. Para que 
este limite seja viável, o IPCC propõem uma estratégia conjunta 
envolvendo diferentes atores, em diferentes escalas. Para isso, 
países, estados, cidades, empresas, indivíduos precisam se en-
volver para atingir esta “Meta de Temperatura Global Segura” 
estipulada no Acordo de Paris (IPCC, 2014; 2019). Uma ferra-
menta que pode ajudar a atingir esta meta é a manutenção e 
o fortalecimento dos serviços ecossistêmicos com medidas de 
Adaptação baseadas em Ecossistemas de interesse para obje-
tivos específicos. 
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Adaptação baseada em 
Ecossistemas (AbE)

Como os efeitos e impactos da mudança do 
clima serão sentidos de forma diferentes nos 
diferentes países, estados e cidades, estes pos-
suem estratégias diferentes para combater e/ou 
minimizar os possíveis impactos previstos. Den-
tre estas, estariam as estratégias de mitigação e 
adaptação.

Entende-se por mitigação, “a implementação 
de medidas que reduzam as fontes de emissão 
de gases de efeito estufa e aumentem os sumi-
douros de carbono” (MMA, 2008). Por sua vez, 
as ações de adaptação “são entendidas como 
iniciativas e medidas para reduzir a vulnerabi-
lidade dos sistemas naturais e humanos frente 
aos efeitos atuais e esperados da mudança do 
clima” (MMA, 2009), já o IPCC (2014, p. 21) de-
fine adaptação como “o processo de ajuste de 
sistemas humanos e naturais ao clima atual ou 
esperado e a seus efeitos”. Em outras palavras, a 
mitigação investe em ações voltadas para limita-
ção ou diminuição da emissão de gases de efei-
to estufa. E a adaptação tem um foco em ações 
que busquem reduzir os impactos negativos da 
mudança do clima. 

Assim, ações de mitigação tendem a reduzir a 
necessidade de ações de adaptação. Seria im-
portante ressaltar que as ações de mitigação e 
adaptação podem ser combinadas, ou integra-
das, além de atuarem em diferentes escalas. Es-
tas, então, podem envolver desde estratégias 
globais, até às ações relacionados aos fenôme-
nos climáticos urbanos em uma menor escala. 
Assim, tais ações são transdisciplinares, multi-
funcionais, adaptáveis e favorecem a biodiver-
sidade.

Ao exemplificarmos estas estratégias em pe-
quena escala, Cañellas (2018) trás o caso das 
ilhas de calor em áreas urbanas. Nessas áre-
as, a concentração de edifícios, casas, asfalto 
e outros elementos característicos de centros 
urbanos eleva a temperatura da superfície, 
quando comparada às regiões próximas com-
posta por áreas verdes, (árvores, solo permeá-
vel, lâmina d'água etc.) e tende ao agravamen-
to com os efeitos da mudança do clima. Então, 
uma possível estratégia de mitigação seria, 
segundo a autora, “a ampliação, melhoria e 
diversificação de espaços verdes nas cidades, 
através do incremento no número de parques 
e praças, da promoção de arborização urbana 
e do incentivo ao cultivo de telhados e fachadas 
verdes.”(CAÑELLAS, 2018, p.44). Desta forma as 
ações relacionadas, por exemplo, ao plantio 
de árvores estariam auxiliando no sequestro 
de carbono e numa melhoria no balanço de 
emissões de gás carbônico (CAÑELLAS, 2018). 
Outra forma de mitigação neste caso, poderia 
ser a construção de políticas públicas, volta-
das ao uso do sistema público de transporte 
ou uso de bicicletas, levando a um menor con-
sumo (e queima) de combustíveis fósseis, ou 
até mesmo na área de geração de energia, for-
necer subsídios ou investimento em usinas so-
lares. Ainda neste estudo de caso, mas agora 
pensando em ações de adaptação, a presença 
de maior área verde num determinado espaço 
urbano pode levar a um aumento do confor-
to dos cidadãos pela geração de microclimas 
disponíveis pelo sombreamento das árvores, 
além de proporcionar alguns co-benefícios, 
como por exemplo, o aumento ou proteção 
da biodiversidade local. Desta forma, reduzin-
do os efeitos e impactos esperados da mudan-
ça do clima.

Por meio deste exemplo, podemos também 
conceituar o que seria então a Adaptação 

Figura 1 - Etapas do Ciclo AbE, destacando (círculo superior) a primeira etapa, a aplicação da lente climática.
Fonte: Hahn et. al. (2010)

baseada em Ecossistemas (AbE). Segundo a  
Convenção sobre Diversidade Biológica (2009, 
p. 04), “Adaptação baseada em Ecossistemas é 
o uso da biodiversidade e dos serviços ecossis-
têmicos como parte de uma estratégia integral 
de adaptação, a fim de ajudar as pessoas a se 
adaptarem aos efeitos adversos da mudança do 
clima.”  As ações relacionadas a AbE possuem 
como objetivo “aumentar a resiliência e reduzir 
a vulnerabilidade das pessoas à mudança do cli-
ma através do uso sustentável e da conservação 
dos ecossistemas” (MÜLLER, et. al., 2015, p. 22).  
Um ponto fundamental em ações ou  medidas 
relacionadas a AbE seria a utilização de ecossis-
temas como base para a adaptação à mudan-
ça do clima. Outro ponto seria que as medidas 
AbE trazem uma abordagem antropogênica. 
Ou seja, o foco seriam os problemas socioeco-

nômicos como ponto de partida, passando a 
considerar os ecossistemas e os serviços ecos-
sistêmicos como parte de um plano ou plane-
jamento para resolver tais problemas. 

A partir desses conceitos fica claro que AbE 
deve fazer parte de  processos de planejamen-
to e de gestão. Por isso, apresenta uma meto-
dologia com o foco na elaboração e a revisão 
de planos, programas, projetos e políticas. 
Baseada nos princípios do Climate Proofing 
for Development (CP4D) (HAHN, et. al., 2010), 
sua metodologia é composta por seis passos 
sistemáticos que integram o Ciclo AbE, como 
mostra a Figura 1. E ao iniciarmos o Ciclo AbE, o 
primeiro passo para integração das medidas de 
adaptação em um determinado planejamento 
é aplicar a lente climática.
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O Estatuto da Cidade (BRASIL, 2001) apresenta 
o Plano Diretor municipal como um dos instru-
mentos do planejamento dos municípios bra-
sileiros com mais de vinte mil habitantes. Este 
instrumento deve ser elaborado de forma par-
ticipativa em prol do bem coletivo, da seguran-
ça e do bem-estar dos cidadãos, bem como do 
equilíbrio ambiental, para um período de dez 
anos. Sendo revisto ao término deste tempo. 

Diante dos cenários esperados da mudança do 
clima e da necessidade de entender as dinâ-
micas das unidades municipais para a imple-
mentação de medidas que possam aumentar 
sua resiliência e garantir o bem estar humano, 
a adoção do ciclo AbE com a aplicação da lente 
climática, como uma das etapas dos processos 
de revisão e inserção nos instrumentos de ges-
tão, pode subsidiar os municípios a reduzirem 
a vulnerabilidade dos cidadãos frente às mu-
danças econômicas, sociais e ambientais diante 
a ocorrência de um dos cenários possíveis da 
mudança do clima.

Objetivo
Neste contexto, o presente trabalho teve como 
objetivo aplicar a Lente Climática no município 
de Foz do Iguaçu, a fim de identificar, hierarqui-
zar e descrever como suas principais atividades 
socioeconômicas ou os sistemas de interesse 
podem ser influenciadas pelos impactos da 
Mudança do Clima previstos para os próximos 
anos. Configurando desta forma, uma das eta-
pas para a elaboração de medidas que possam 
garantir/sustentar/dar resiliência às atividades 
econômicas e seus sistemas socioeconômicos 
de interesse.

Mais especificamente, ao longo deste traba-
lho foram perseguidas as seguintes questões; 
“Como é o clima atual nessa região de Foz do 
Iguaçu e como este poderá ser no futuro?”; 
Como os objetivos dos planos e planejamen-
tos já existentes podem, ou não, ser afetados 
pela mudança do clima?; e “Quais atividades so-
cioeconômicas do município de Foz do Iguaçu 
podem ser influenciadas pelos impactos da Mu-
dança do Clima previstos pelo IPCC?”

Metodologia
A sequência geral dos procedimentos para a aplicação da lente climática no 
município de Foz do Iguaçu seguiu a organização apresentada na figura 2. 

Aplicação da lente climática no município 
de Foz do Iguaçu, Paraná,  Brasil

Relatórios do IPCC 
Documentos - Órgãos brasileiros

Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado 
Plano de Desenvolvimento Econômico 

Plano Municipal de Saneamento 
Plano da Mata Atlântica 

Artigos e relatórios técnicos

Lista dos principais sistemas 
socioeconômicos de interesse 

(sistemas de interesse) da região.

Lista dos principais impactos nos sistemas 
de interesse em decorrência das alterações 

previstas da Mudança do Clima para a região.

Hierarquização dos sistemas de 
interesse, em função do número 
de possíveis impactos incidentes.

Descrição dos possíveis impactos da Mudança 
do Clima nos sistemas de interesse, em função 
do número de possíveis impactos incidentes.

Lista dos principais cenários/
alterações previstos da Mudança do 

Clima para a região.

Figura 2- Fluxograma dos procedimentos adotados para elaboração da pesquisa.
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Fonte: os autores.

Figura 3: Localização do município de Foz do Iguaçu, Paraná, Brasil, com uma forma de divisão territorial.
Fonte: Adaptado do PDDIS (2016).

Ano
Relatórios do Painel Inter-
governamental sobre Mu-
danças Climáticas (IPCC)

Documentos - Órgãos Brasileiros

2007
AR4 “Impactos, Adaptação e 

Vulnerabilidade”

Mudanças Climáticas Globais e
seus Efeitos sobre a Biodiversidade. - Ministério do Meio 

Ambiente.

2013
Plano Setorial da Saúde para Mitigação e Adaptação à Mu-

dança do Clima. - Ministério da Saúde.

2014
AR5 “Impactos, Adaptação e 

Vulnerabilidade”

2016
Plano Nacional de Adaptação à Mudança do Clima (PNA). - 

Ministério do Meio Ambiente.

2017
Índice de Vulnerabilidade aos Desastres Naturais Relacio-
nados às Secas / no Contexto da mudança do Clima. - Mi-

nistério do Meio Ambiente; WWF-Brasil.

2018

AR6 Relatórios Especiais 
“Aquecimento Global de 

1,5°C” e
“Mudanças Climáticas e Terra”

Relatório “Vulnerabilidade da População à Mudança do Cli-
ma / Volume Paraná.” - Fundação Oswaldo Cruz; Ministério 

do Meio Ambiente; Fundo Nacional sobre Mudança do Clima.
Impactos da Mudança do Clima na Mata Atlântica. - Minis-

tério do Meio Ambiente;  Deutsche Gesellschaft für Internatio-
nale Zusammenarbeit (GIZ)
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Aplicação da Lente 
Climática
Para o presente trabalho foram utilizados os 
dados e informações produzidos pelo IPCC e 
por órgãos brasileiros  relacionados aos sinais e 
impactos da mudança do clima (Quadro 1) para 
gerar a lista dos possíveis cenários/alterações 
da mudança do clima para a região de Foz do 
Iguaçu.

As leituras das seguintes ferramentas de ges-
tão do município: Plano Diretor de Desenvol-
vimento Integrado Sustentável (Volumes I, II e 

Quadro 1: Relatórios e documentos sobre sinais e impactos da mudança do clima no Brasil.

III) (PDDIS, 2017), do Plano de Desenvolvimento 
Econômico de Foz do Iguaçu  (FOZ DO IGUA-
ÇU, 2014) juntamente com o Plano Municipal de 
Saneamento Básico do Município de (FOZ DO 
IGUAÇU, 2012), possibilitou a delimitação dos 
principais sistemas socioeconômicos de inte-
resse (sistemas de interesse). Os quais, foram 
correlacionados com as principais alterações 
previstas para a mudança do clima para a re-
gião, para destacar os possíveis impactos nos 
sistemas de interesse.

Como parte da metodologia proposta por Mül-
ler (2015), após a efetivação dos procedimentos 

descritos anteriormente, buscou-se evidenciar 
quais sistemas de interesse estão sob maior 
risco, realizando a hierarquização dos mesmos 
a partir da soma dos possíveis impactos que 
podem ocorrer em cada sistema de interesse. 

A seguir, para auxiliar no processo de análise 
da proposta, são apresentadas informações do 
município estudado, como especial destaque 
para a descrição do clima.

Área de Estudo: 
Foz do Iguaçu
O município de Foz do Iguaçu localiza-se no ex-
tremo oeste do terceiro planalto do estado do 
Paraná (Figura 3), fazendo limites com Argenti-
na e Paraguai, apresenta território com 608,34 
km² (IPARDES, 2019).
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A parte do município ocupada pela área urba-
na corresponde a 31% do território, a área ru-
ral 22,37%, o Parque Nacional do Iguaçu com 
22,43% e a área alagada pela Usina Hidrelétri-
ca de Itaipu equivale a 24,14% do total (PDDIS, 
2016, p 38). Constituindo desta forma, quatro 
áreas proporcionalmente equivalentes com 
funções socioambientais distintas. Cabe des-
tacar que, com a formação do lago de Itaipu o 
município ficou com duas unidades territoriais 
descontínuas (Figura 3).

A população estimada em Foz do Iguaçu em 
2019 foi de 258.532 habitantes, com grau de ur-
banização de 99,17% (IPARDES, 2019). Seu Índi-
ce de Desenvolvimento Humano (IDHM) está 
em 0,75, ocupando a 29º posição no estado e 
526º no país. Com renda per capita de 50.991,00 
reais, contudo a renda média domiciliar é de 
804,18 reais. 

Dentre os valores da administração pública 
municipal, merece destaque o total recebido 
de ICMS ecológico em 2018, 2.706.979,71 reais 
(IPARDES, 2019).

O PDDIS (2016) descreve que a evolução socioe-
conômica de Foz do Iguaçu contemplou quatro 
ciclos distintos, que são: (i) da extração da ma-
deira e o cultivo de erva mate, (ii) da construção 
da Usina Hidrelétrica de Itaipu, (iii) da exporta-
ção e turismo de compras, (iv) da abertura de 
mercados com a consolidação do MERCOSUL, 
mantendo o turismo de compras e investindo 
também no turismo de eventos. Atualmente vi-

vencia o começo de um novo ciclo, com inves-
timentos em infraestrutura turística, integração 
com a comunidade e projetos diversos, como 
a instalação do parque tecnológico de Itaipu. 
Este, é um projeto de cooperação entre o Brasil 
e países vizinhos para desenvolvimento tecno-
lógico da região onde se situa as áreas da usina 
Itaipu Binacional, e atua no desenvolvimento 
de tecnologias diversas, em software, automa-
ção, tecnologias da informação e comunicação, 
e tecnologia em automação e informática (PD-
DIS, 2016, p. 50).

A área de abrangência do município está sob 
o domínio da fito formação Floresta Estacional 
Semidecidual (IBGE, 2012), com remanescen-
tes em manchas isoladas, bastante alteradas 
em termos fisionômicos e florísticos, salvo ra-
ras exceções, como o Parque Nacional do Igua-
çu. Na região, esta floresta foi substituída por 
cultivos anuais diversos, mecanizados ou não, 
favorecidos pelo relevo levemente ondulado, 
com altitude média de 173 metros e latosso-
lo roxo abrangendo a maior parte do território 
(PDDIS, 2016).

Foz do Iguaçu possui um grande reservatório 
de água, que é o próprio lago de Itaipu, res-
ponsável pelo abastecimento de 40% da po-
pulação do município. O outro manancial é o 
rio Tamanduá, que abastece os restantes 60% 
da população. Além disso, a região possui uma 
das maiores reservas estratégicas de água doce 
do mundo, o Aquífero Guarani (PDDIS, 2016).

Clima
Texto (PDDIS, 2016).

O clima de Foz do Iguaçu é subtropical úmi-
do mesotérmico, clasificado por Köppen como 
Cfa. A cidade tem uma das maiores amplitudes 
térmicas anuais do estado, cerca de 14 °C de 
diferença média entre o inverno e o verão, isto 
deve-se a uma menor influência da maritimida-
de do que a que ocorre em outros municípios. 
Por isso os verões costumam ser muito quen-
tes, com máximas médias em torno dos 33 °C 
e sensação térmica chegando à 40 °C. Por sua 
vez, os invernos são considerados mais amenos, 
sem propiciar quedas bruscas de temperaturas, 
mas em alguns dias podem ficar abaixo de zero 
durante a passagem de frentes frias ou mas-
sas de ar polar. As chuvas costumam ser bem 
distribuídas durante o ano, com uma pequena 
redução no inverno, e a precipitação anual é 
de aproximadamente 1 900 milímetros (mm). 
(Tabela 1)

Segundo dados do Instituto Nacional de Mete-
orologia (INMET), referentes ao período entre 
1961 e 1981, a menor temperatura registrada 
em Foz do Iguaçu foi de -4,2 °C em 18 de julho 
de 1975, e a maior atingiu 40 °C em 29 de ja-
neiro de 1978 e 9 de fevereiro de 1979. O maior 
acumulado de precipitação observado em 24 
horas foi de 193 mm em 26 de fevereiro de 1972 
(Tabela 2). Outros grandes acumulados foram 
176,2 mm em 19 de outubro de 1965, 165,2 mm 
em 19 de fevereiro de 1966, 149,8 mm em 15 de 
fevereiro de 1966, 135,2 mm em 14 de feverei-
ro de 1965, 123,4 mm em 31 de dezembro de 
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Tabela 1: Dados climatológicos do município de Foz do Iguaçu.

Fonte: Instituto Nacional de Meteorologia (normal climatológica de 
1961-1990 recordes de temperatura de 1961 a 1981).

1969, 117,8 mm em 2 de março de 1965, 112,3 
mm em 27 de março de 1969, 111,8 mm em 22 
de outubro de 1963, 110 mm em 14 de maio de 
1965, 108,7 mm em 18 de janeiro de 1975, 108,4 
mm em 14 de dezembro de 1965, 103 mm em 
28 de março de 1967 e 100 mm em 3 de maio 
de 1973. O menor índice de umidade relativa 
do ar foi de 18% em 25 de novembro de 1973.

Já segundo a medição automática do INMET, 
referentes ao período de abril de 2011 a outu-
bro de 2019, a menor temperatura registrada 
em Foz do Iguaçu foi de -2,1 °C em 12 de junho 
de 2016, e a maior atingiu 40 °C em 8 de feverei-
ro de 2014. O maior acumulado de precipitação 
em 24 horas foi de 115,4 milímetros (mm) em 7 
de dezembro de 2017, enquanto que o menor 

Tabela 2: Acumulados de precipitação em 24 horas registrados em Foz do Iguaçu.

Fonte: INMET - Instituto Nacional de Meteorologia

Maiores acumulados de precipitação em 24 horas
registrados em Foz do Iguaçu (INMET) por meses (1961-1981)

Mês Acumula-
do Data Mês Acumula-

do Data

Janeiro 108,7 mm 18/01/1975 Julho 98,4 mm 07/07/1970

Fevereiro 193 mm 26/02/1972 Agosto 77,4 mm 28/08/1974

Março 117,8 mm 02/03/1965 Setembro 86,2 mm 30/09/1964

Abril 99,4 mm 04/04/1969 Outubro 176,2 mm 19/10/1965

Maio 110 mm 14/05/1965 Novembro 89,8 mm 20/11/1962

Junho 78,5 mm 25/06/1974 Dezembro 123,4 mm 31/12/1969

índice de umidade relativa do ar foi de 12% nos 
dias 21 de dezembro de 2011 e 3 de janeiro de 
2012.

Seria preciso deixar claro que todas as cidades 
são compostas por um mosaico de tempera-
turas de superfície diferenciadas, assim como 
Foz do Iguaçu. Estes fenômenos que caracteri-
zam os mesoclimas urbanos existem em menor 
escala espalhados por toda a região – ilhas de 
calor, inversões térmicas localizadas, bolsões de 

poluição e diferenças locais nos comportamen-
tos dos ventos. Em geral, significativas transfor-
mações no clima local seriam geradas a partir 
do desenvolvimento das áreas urbanas. Por 
isso, seria recomendado na tomada de decisão 
ou no planejamento optar por intervenções co-
nectadas, relacionado a intensa verticalização, 
a compactação, a impermeabilização do solo, 
a supressão de vegetação e os cursos d’água 
(ROSS, 2004).
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Resultados e 
Discussão

Mudanças do clima 
previstas para a região, 
constituindo cenários 
futuros
As projeções de extremos climáticos para a 
segunda metade do século XXI mostram em 
geral aumentos nos extremos de temperatu-
ra, como noites mais quentes, ondas de calor, 
e nos indicadores de eventos extremos de chu-
va (MMA, 2007). No Sudeste da América do Sul, 
têm-se observado aumento na intensidade de 
episódios de dias com chuva intensa no perío-
do de 1961 a 1990. Ou seja, as chuvas estão se 
tornando mais violentas. Alguns estudos mos-
tram relação de extremos de chuva no Sudeste 
e Sul do Brasil à freqüência/intensidade, com 
padrões de circulação como a Zona de Con-
vergência do Atlântico Sul ou o Jato de Baixos 
Níveis da América do Sul (MMA, 2007; NATIVI-
DADE, et. al., 2017).

O estudo registrou tendência de maior ocor-
rência de noites quentes no Sudeste do Brasil, 
que vão de 5% na década de 1950 até quase 
35% no início do século XXI. Por outro lado, a 
tendência de dias frios apresentou freqüência 
de 25-30% na década de 1970, chegando até 
5-10% em 2001-2002.

As tendências positivas de extremos de chuva 
aparecem mais intensamente nos estados de 
São Paulo, Paraná e Rio Grande do Sul. Verifi-
cou-se tendência de aumento no número de 
dias com chuva intensa e muito intensa (MMA, 

2007; MORAES, 2013). O destaque dos últimos 
anos, na categoria Eventos Extremos, foi o fura-
cão Catarina, em março de 2004, possivelmente 
o primeiro furacão do Atlântico Sul. 

Também é possível observar uma tendência no 
aumento do volume de chuva para a região de  
Foz do Iguaçu. Ao utilizarmos os dados dispo-
níveis pelo  Instituto Nacional de Meteorologia 
(INMET), órgão do Ministério da Agricultura, 

Pecuária e Abastecimento, podemos obser-
var os Picos de Volume de Chuva Acumulados 
ao longo de 19 anos (Figura 4). Neste gráfico 
seria possível observar uma mudança a partir 
de 2008 no período esperado de chuva, sendo 
este deslocado ou sobreposto. Ou seja, além de 
dezembro à fevereiro, outro período chuvoso 
no ano ocorreu. 

Figura 4 - Tendência dos picos de volume de chuva acumulados no mês, de 2000 à 2019.
Fonte: Instituto Nacional de Meteorologia (INMET), 2020.

Outro impacto previsto relacionado à mudança 
do clima para as grandes cidades seria o au-
mento no número de dias quentes, diminuição 
no número de dias frios, aumento no número 
de noites quentes e diminuição no número de 
noites frias (MARENGO et al., 2009). Especifica-
mente para os centros urbanos, estes impactos 
podem ser intensificados devido as ilhas de ca-

lor, que prejudicam a dispersão de poluentes. 
Espera-se que alguns poluentes aumentem 
sua concentração, em especial os gases e as 
partículas gerados por meio de processos fo-
toquímicos atmosféricos, dentre estes especial 
atenção a formação do “smog” fotoquímico e 
a ocorrência de chuvas ácidas (NOBRE; YOUNG, 
2011).
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A partir das leituras dos documentos listados 
no Quadro 2 e resumidamente descritos acima, 
foram selecionados os seguintes sinais/efeitos 
climáticos previstos para o Brasil ou Região 
de Foz do Iguaçu: acontecimentos com forte 
precipitação, estiagem, atividades de ciclones 
tropicais e ondas de calor. Neste processo de 
seleção, os efeitos relacionados diretamente 
com o “Aumento do nível do mar” não foram 
incluídos.

Dos documentos de gestão municipal (Figura 2) 
foram destacados os seguintes sistemas socioe-
conômicos de interesse: produção agropecuá-
ria, produção de alimentos, funcionamento da 
cidade e turismo, saúde humana, desigualdade 
social e hidrelétrica.

Os sinais da mudança do clima foram relacio-
nados com os sistemas de interesse e do cru-
zamento destas informações, foram então des-
tacados possíveis impactos previstos para os 
sistemas de interesse do município (Quadro 2).

Ao contarmos o número de possíveis impactos 
previstos em cada célula do Quadro 2 temos a 
quantidade desses possíveis impactos nos sis-
temas de interesse em relação a cada um dos 
sinais/efeitos da mudança do clima (linhas) e a 
quantidade de possíveis impactos no sistema 
de interesse em relação a todos os efeitos/sinais 

Quadro 2: Impactos esperados em função da correlação dos sinais/efeitos da mudança do 
clima da região, com os sistemas de interesse do município de Foz do Iguaçu-PR.

Fonte: os autores 

Sistemas 
de inte-
resse/ 

efeitos da 
MC

Produção 
Agropecuária

Produção de 
Alimento

Funciona-
mento da 
cidade e 
Turismo

Saúde Humana Desigualdade 
Social

Hi-
drelé-
trica

Aconte-
cimentos 

com
forte pre-
cipitação.

Erosão Hídrica

Alteração na umi-
dade do solo

Perda de pro-
dução

Perda de biodi-
versidade, asso-
ciada a perda de 
serviços ecossis-

têmicos.

Erosão Hídrica

Alteração na umidade 
do solo

Perda de produção

Perda de biodiversi-
dade, seja diversidade 
de produção ou servi-

ços ecossistêmicos.

Risco de 
enchentes

Possibilidade de ex-
pansão progressiva dos 
vetores causadores de 

doenças, como por exem-
plo, os mosquitos trans-

missores da dengue

Aumento da exposi-
ção e risco de comu-

nidade(s)

Erosão 
Hídrica

Estiagem 
(aumento 
de secas)

Alteração na umi-
dade do solo

 
Perda de pro-

dução 

Acesso água 
desigual, necessi-
dade de irrigação 

artificial. 

Aumento de  fo-
gos florestais

Perda de biodi-
versidade, asso-
ciada a perda de 
serviços ecossis-

têmicos.

Alteração na umidade 
do solo

Perda de produção

Acesso água desigual, 
necessidade de irriga-

ção artificial.

Aumento de  fogos 
florestais

Perda de biodiversi-
dade, seja diversidade 
de produção ou servi-

ços ecossistêmicos.

Acesso à 
água desi-

gual

Aumento da exposição 
e risco à doenças respi-

ratórias

Problemas na fronteira 
(populações migrando 

de outros países, au-
mentando a demanda 

hospitalar e aumento do 
risco de disseminação de 

doenças)

Dificuldade no acesso 
água de boa quali-

dade

Aumento da exposi-
ção e risco de comu-
nidade(s), atenção à 
problemas respira-

tórios

Problemas na fron-
teira (populações 

migrando de outros 
países para áreas irre-

gulares ou de risco)

Perda 
de po-
tencial 

gerador

Atividade 
de ciclo-

nes
Tropicais 
(aumento 
de venda-

vais)

Risco de enchen-
tes 

 
Perda de pro-

dução

Infraestrutura 
danificada

Risco de enchentes 
 

Perda de produção

Infraestrutura dani-
ficada

Risco de 
enchentes

Infraestru-
tura danifi-

cada

Aumento de doenças, 
especial atenção às 

doenças relacionadas aos 
alagamento, por exemplo 

leptospirose.

Problemas na fronteira 
(populações migrando 

de outros países, au-
mentando a demanda 

hospitalar e aumento do 
risco de disseminação de 

doenças)

Isolamento de comu-
nidade(s) 

Aumento da exposi-
ção e risco, especial 
atenção às doenças 

relacionadas aos ala-
gamento, por exem-

plo leptospirose.
 

Infraestrutura dani-
ficada

Problemas na fron-
teira (populações 

migrando para áreas 
irregulares ou de 

risco)

Infraes-
trutura 
danifi-
cada

Ondas de 
calor

Perda de pro-
dução

Aumento de  fo-
gos florestais

Perda de biodi-
versidade, asso-
ciada a perda de 
serviços ecossis-

têmicos.

Perda de produção

Aumento de  fogos 
florestais

Perda de biodiversi-
dade, seja diversidade 
de produção ou servi-

ços ecossistêmicos.

Maior 
demanda 

de eletrici-
dade

Aumento da exposição 
e risco à doenças respi-

ratórias

Problemas na fronteira 
(populações migrando 

de outros países, au-
mentando a demanda 

hospitalar e aumento do 
risco de disseminação de 

doenças)

Aumento da exposi-
ção e risco à doenças 

respiratórias

Problemas na fron-
teira (populações 

migrando de outros 
países para áreas irre-

gulares ou de risco)

Impactos previstos 
nos sistemas 
socioeconômicos 
de Interesse para o 
município de Foz 
do Iguaçu:
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Produção 
Agrope-

cuária

Produção 
de Ali-
mento

Funciona-
mento da 
cidade e 
Turismo

Saúde 
Humana

Desi-
gualdade 

Social

Hidrelé-
trica Total

Acontecimen-
tos com

forte precipi-
tação.

4 4 0 1 1 1 11

Estiagem 
(aumento de 

secas)
5 5 1 2 3 1 17

Atividade de 
ciclones

Tropicais 
(aumento de 

vendavais)

3 3 2 2 4 1 15

Ondas de calor 3 3 1 2 2 0 11

Total 15 15 4 7 10 3
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Tabela 3 - Número dos possíveis impactos relacionados à mudança do clima por siste-
ma de interesse e por sinais/acontecimentos no município de Foz do Iguaçu-PR.

Fonte: os autores.

da mudança do clima (coluna) (Tabela 3). De-
monstrando, desta forma, uma hierarquização 
dos sistemas de interesse. Esta hierarquização 
não demonstra o grau de importância de um 
sistema em relação ao outro, apenas para des-
tacar a quantidade de impactos previstos em 
um dado sistema interesse e a quantidade de 
impactos relacionados com certo sinal/efeito da 
mudança do clima. 

Ao detalharmos os resultados da tabela 3, os 
sinais que podem levar ao maior número de im-
pactos seriam a “Estiagem (aumento de secas)”, 
as “Atividade de Ciclones Tropicais (aumento 

de vendavais), seguido pelos “Acontecimentos 
com forte precipitação“ e as “Ondas de Calor”.  
A partir deste resultado, a organização feita foi 
descrever os sistemas socioeconômicos de in-
teresse dos mais para os menos impactados, 
procedendo na  seguinte ordem: “Produção 
Agropecuária”; “Produção de Alimento”; “De-
sigualdade Social”; “Saúde Humana”; “Funcio-
namento da cidade e Turismo”; e “Hidrelétrica”. 
Devido a forte relação entre sistemas “Produ-
ção Agropecuária” e “Produção de Alimento”, e 
da “Desigualdade Social” com “Saúde Humana”, 
a discussão destes foi agrupada.

Produção Agropecuária 
e Produção de Alimento
Dentre os possíveis cenários previstos (MMA, 
2007), há uma tendência de extremos de chuva 
para o Paraná. Um destaque para a região Sul 
seria o surgimento de Eventos Extremos, como 
o furacão Catarina, em março de 2004, sendo 
o primeiro furacão do Atlântico Sul com nada 
comparável nos últimos 50 anos anteriores para 
a mesma região. Ao detalhar estas informações, 
Rocha et. al. (2016), em estudo com dados de 
2003 a 2013, indicam que em média ocorreram 
17 casos de ciclones com diferentes graus cate-
gorias. Estes eventos, associados com Ondas de 
Calor e Acontecimentos com forte precipitação 
(IPCC, 2005, 2014, MMA, 2017) podem levar a 
uma cadeia de impactos, como: Erosão Hídrica, 
Alteração na umidade do solo, Perda de produ-
ção, Perda de biodiversidade, seja diversidade 
de produção ou serviços ecossistêmicos; além 
de um aumento do Risco de enchentes, Infra-
estrutura danificada; e aumento de  fogos flo-
restais.

Mais especificamente, outros trabalhos indicam 
outros impactos da mudança do clima sobre 
a produção agrícola.  Estariam previstas a di-
minuição da produção de trigo, milho e soja, 
feijão, arroz, café (SIQUEIRA et al., 2001, MA-
RENGO, 2001, PINTO et al, 2002,  ASSAD et al., 
2004, NOBRE et al., 2005). Estes indicam que 
caso ocorra aumento de 1ºC na temperatura 
associando este efeito sobre pragas, doenças, 
solos e outros aspectos,  as perdas econômi-
cas anuais podem chegar a valores de 61 à 375 
milhões de dólares, envolvendo os estados do 
Paraná, Minas Gerais e São Paulo. 

Impactos previstos nos sistemas socioeconômicos 
de Interesse para o município de Foz do Iguaçu
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Especificamente para o Paraná, durante o ve-
rão são projetados valores críticos de aptidão 
agroclimática para cultivos de cana-de-açúcar, 
soja, trigo, algodão, arroz sequeiro, feijão e mi-
lho no norte do Paraná. Os mesmos cenários 
no inverno indicam valores baixos de aptidão 
até 2040. Sendo que estas perdas devem ser 
crescentes e progressivas até o fim deste século 
(MMA, 2018).

Ao detalharmos ainda mais as informaçõe so-
bre o impacto da mudança do clima na produ-

ção de soja, devido a sua importância econômi-
ca para a região, dentre os cenários previstos, 
com aumento de 3ºC e diminuição de 15% na 
precipitação, há a previsão de restrição desta 
produção para região de Foz do Iguaçu, confor-
me a figura 5 (PELLEGRINO, et al. 2007). Estando 
em condição apta com restrição ou inapta, con-
siderando a escala de resolução apresentada 
na figura 5.

Figura 5 - Exemplo de cenário de zoneamento de risco climático futuro para plantio da 
soja de 1º a 10 de outubro, em solo de textura média, aumento de 15% na precipitação 
e de 3ºC na temperatura. São apresentadas três classes de índice de satisfação das ne-
cessidades de água, de 0 a 0,55, de 0,56 a 0,65 e de 0,66 a 1, definidas como inapta (em 

vermelho), apta com restrições (em amarelo) e apta (em verde), respectivamente.  
Fonte:  Pellegrino et al. ( 2007).

Ao trabalharmos alguns pontos relacionados 
a Produção de Alimentos, segundo Mesquis-
ta (2015), atualmente no Brasil existem poucas 
estratégias relacionadas às práticas produtivas 
locais. Além disso, há uma segmentação das 
políticas e programas nas áreas relacionadas à 
mudança do clima, redução de riscos e prote-
ção social. Melhorar a capacidade institucional, 
maior inserção da temática  climática e favo-
recimento de troca de experiências entre agri-
cultores familiares, são algumas das sugestões 
discutidas por Mesquita  (2015), para atender 
a situação.

Outro ponto importante relacionados aos im-
pactos da mudança do clima e a produção 
agropecuária, seja de grande escala ou escala 
familiar, commodities ou produção de alimen-
tos seriam os relacionados a perda da biodi-
versidade e consecutivamente alguns serviços 
ecossistêmicos. Sabe-se que a mudança do cli-
ma pode alterar a estrutura e o funcionamen-
to dos ecossistemas (IPCC, 2019; MMA, 2017). 
Tal mudança deverá levar a perda de biodi-

versidade e de recursos naturais. Este risco au-
menta quando as pressões relacionadas com 
a diminuição da cobertura vegetal, como por 
exemplo, desmatamento e queimadas, são as-
sociadas às mudanças climáticas (MMA, 2007). 
Assim, outros efeitos também estão previstos, 
como, alterações das rotas migratórias e mu-
danças nos padrões reprodutivos das espécies, 
problemas de polinização, regulação de ciclos 
biogeofísicos, atividades culturais relacionadas 
à natureza, entre outros. Por sua vez, os serviços 
ecossistêmicos também podem estar em risco 
e causar uma série de outros impactos socio-
econômicos (COLOMBO; JOLY, 2010, SIQUEIRA 
et al., 2009, TUNDISI; MATSUMURA-TUNDISI, 
2008). Um exemplo seria a capacidade de ab-
sorção de carbono das florestas tropicais, sen-
síveis à mudança climáticas, possa diminuir ao 
longo do tempo, e que estas deixem de fun-
cionar como áreas de absorção de carbono e 
passem a ser fonte de emissão deste gás (MMA, 
2017, SIQUEIRA et al., 2009).
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Saúde Humana e 
Desigualdade Social
Nos últimos anos há um aumento na frequên-
cia e  intensidade dos desastres naturais (DIL-
LEY et all, 2005, BRAUCH, 2005, CARDONA, 
2004). Especificamente no Brasil, A Secretaria 
Nacional de Proteção e Defesa Civil (SEDEC) 
com base nessa série histórica, em 2014 reco-
nheceu 2.666 desastres decretados por 1.886 
municípios, sendo 21 de estado de calamida-
de pública e 2.645 de situação de emergência 
(VICTOR, 2015). No Paraná este dado se repete, 
onde os desastres naturais causaram mais de R$ 
4,68 bilhões de prejuízos materiais a cidades do 
Paraná entre 2011 e 2014, dados fornecidos pela 
Coordenadoria Estadual de Proteção e Defesa 
Civil (CEPD, 2014). 

Dentre os acidentes naturais, os deslizamentos, 
as ventanias e as enchentes seriam os que me-
recem mais destaque. Para a região de Foz do 
Iguaçu, já houveram registros de deslizamentos 
isolando algumas comunidades de  Santo Antô-
nio do Sudoeste e Santa Lúcia em 2013 (Figura 
6).  Por sua vez, os vendavais também têm sido 
frequentes em Foz, segundo o Simepar, os dois 
mais recentes foram em 2019 no qual os ventos 
em Foz do Iguaçu chegaram a 66 km/h, nes-
ta ocasião mais de 20 mil imóveis ficaram sem 
energia elétrica  e foram registradas mais de 50 
quedas de árvores, e em 2020 a velocidade dos 
ventos chegou aos 90 km/h (SIMEPAR, 2020). 

Com uma ocorrência e severidade maior esta-
riam as enchentes. Tanto que atualmente em 
Foz do Iguaçu existe uma Comissão Especial de 
Alagamentos da Câmara Municipal, composta 
por técnicos do Executivo, Sanepar e Itaipu. E 
esta apontou 35 pontos mais críticos de alaga-
mentos no município, dentre as áreas estariam 
a bacia do Rio Mathias Almada, trechos da bacia 
do Córrego Festugato/ Rio Paraná e a bacia hi-
drográfica do Rio Mimbi ( Portaria da Presidên-
cia nº 166/2018).

Figura 6- Exemplos de acidentes naturais e seus efeitos na comunidade na região de Foz do Iguaçu. Em 
2013, por causa da ameaça de deslizamentos, 16 pessoas tiveram que deixar as casas em Santa Lúcia.

Fontes: (Foto: Divulgação / Defesa Civil  fonte: http://g1.globo.com/) / 2018. Alagamento nesta semana no centro de Foz do Igua\
u00e7u."] (Foto: Gilberto Xavier)", continue lendo em: https://www.h2foz.com.br. / Chuva forte alaga bairros e ventos passam 

de 90 km/h em Foz do Iguaçu. onte: http://g1.globo.com/) / 2020 https://foz.portaldacidade.com/ Foto: Rodrigo F. Caldas ventos 
destroem estrutura.

Mas as consequências dos desastres naturais 
não são sentidas igualmente por todos. Po-
bres, minorias, mulheres, crianças e idosos são 
frequentemente os mais afetados em desastres 
naturais em todo o planeta. Ademais, a exposi-
ção e vulnerabilidade a desastres representam 
um fator importante no recrudescimento da 
vulnerabilidade sócio-demográfica de indiví-
duos e populações. (AVISO, 2005, DILLEY et al, 
2005).

Impactos previstos nos sistemas socioeconômicos 
de Interesse para o município de Foz do Iguaçu
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Ainda sob o prisma de possíveis impactos da 
mudança do clima, outros dois sistemas im-
pactados seriam a “Saúde Humana” e a “Desi-
gualdade Social”. Antes de descrevermos tais 
impactos é preciso deixar claro que existem 
diferenças em todas as sociedades humanas, 
sejam estas relacionadas ao desenvolvimento 
econômico, fenotípicas ou culturais, que em 
conjunto podem formar a diversidade de et-
nias. Porém, algumas destas diferenças trans-
formam-se em desigualdades a partir do mo-
mento que as relações de poder, o acesso e 
a posse aos bens, serviços e riqueza, fruto do 
trabalho coletivo e acumulado através de gera-
ções, são desigualmente distribuídos (STIGLITZ, 
2013, JOHNSTON, 2014).  A partir destes con-
ceitos, metodologicamente estes dois sistemas 
foram separados, para uma melhor análise uti-
lizando a Lente Climática, mas é preciso consi-
derar que as desigualdades possuem uma re-
lação direta com o campo da saúde (BARRETO, 
2017). Por este motivo, as futuras propostas de 
solução para este dois campos relacionados à 
mudança do clima precisam levar em conside-
ração soluções ou aplicações tecnológicas que 
sejam executadas de forma universal.

Este ponto pode se agravar levando em consi-
deração a região de fronteira de Foz do Iguaçu. 
Isso porque como estão previstos vários impac-
tos socioeconômicos futuros que afetam o bem 
estar das pessoas, estes são fatores determinan-
tes da migração, seja internacional,  interesta-
dual ou intermunicipal (JUSTO; NETO, 2008).  
Tal possibilidade, do aumento de imigrantes 
de outras regiões podendo estes serem con-
siderados como refugiados ambientais, caso 
sejam de outros países seriam somadas a estes 
às dificuldades de serem admitidos e de perma-
necerem no Brasil, além de obstáculos relacio-
nados à língua, cultura e acesso ao mercado de 
trabalho (CLARO, 2012). Assim, considerando a 

característica da urbanização nas cidades bra-
sileiras, há uma tendência de aumento expres-
sivo das situações de vulnerabilidade social e 
ambiental em centros urbanos  (HOGAN et al., 
2009, CARMO; SILVA, 2009).

Ao associarmos o aumento de vulnerabilidade 
socioeconômica e com os impactos da mudan-
ça do clima seria possível prever alguns fatores 
adversos incidindo de maneira direta ou indi-
reta sobre a saúde humana. Estas relações po-
dem envolver gerar consequências físicas, trau-
máticas, psicológicas, infecciosas e nutricionais 
(McMICHAEL, 2003; IPCC, 2007; OPAS, 2008). Em 
especial, essa preocupação se dá em torno de 
países ou grupos que apresentam menor capa-
cidade de resposta e de adaptação frente aos 
impactos da mudança do clima (PERIAGO et al, 
2007, OPAS, 2009).

Como já foi dito, as alterações no ambiente in-
fluenciam diretamente ecossistemas seus ciclos 
biológicos, geográficos e químicos. Então, ao 
alterarmos estes e os serviços ecossistêmicos 
seria possível modificar também o perfil epi-
demiológico de doenças já existentes, assim 
como, o de doenças emergentes e reemer-
gentes (IPCC, 2014;  CONFALONIERI; MARINHO, 
2007). Neste cenário, segundo o Plano Setorial 
da Saúde para Mitigação e Adaptação à Mudan-
ça do Clima (PSMC), “as condições ambientais, 
geográficas, sociais e as condições dos sistemas 
de saúde são importantes forças modificadoras, 
já que podem intensificar ou reduzir os possí-
veis impactos na saúde” (BRASIL, 2013) (Figura 
7.).

Ao aplicarmos esses conceitos de forma mais 
direta, estaria previsto o aumento do risco de 
incidência de doenças como malária, dengue, 
febre amarela, leishmaniose e encefalite. Estas 
doenças e outras doenças transmitidas por 
vetores, como mosquitos, carrapatos e outros 

Figura 7 - Mecanismo dos Impactos da Mudança Climática sobre a Saúde Humana.
Fonte: Quarto informe de Avaliação do IPCC, 2007.

artrópodes, teriam condições mais favoráveis 
para se expandir além de uma maior facilidade 
para se reproduzir em ambientes mais quentes 
(MMA, 2007, CONFALONIERI,  2008, BARCELLOS, 
2009, MORDECAI, et. al., 2019). Como discutido 
por Silva, Tonetti e Santos (2020) ao apresen-
tarem o caso da dengue no ambiente urbano: 
pesquisar o crescimento populacional e a di-
nâmica da população do Aedes aegypti são es-
tudos da ecologia do mosquito no ambiente 
urbano; sua distribuição em relação às áreas de 
risco compõe a ecologia da cidade e a elabora-
ção de planos de controle dessa endemia que 
se baseiam no design e na arquitetura urbana, 
condições da espécie e da sua proliferação são 
estudos da ecologia para cidade. Neste nível de 
produção e de gestão da informação as pos-

sibilidades para encontrar soluções para pro-
blemas complexos é maior que nos anteriores. 

Ao levarmos em consideração que os vetores 
e patógenos possuem temperaturas ideais de 
transmissão distintas (malária temperatura ide-
al próxima aos 25ºC, pelo Anopheles gambiae; 
dengue, temperatura ideal 29ºC, pelo Aedes ae-
gypti). Isso significa que caso esses cenários pre-
vistos ocorram, Foz do Iguaçu ou outras regiões 
poderão ter alterações na transmissão de doen-
ças, em especial atenção às zonas urbanas de-
vido as ilhas térmicas (MORDECAI, et. al., 2019). 

Um exemplo disso, seria o registro de que após 
sete anos, Foz do Iguaçu confirma primeiro 
caso de malária contraído na cidade em um pa-
ciente de 51 anos. Além dos casos do aumento 
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do número de casos de Dengue, chegando ao 
ponto da Prefeitura de Foz do Iguaçu decretar 
no início de 2002 a situação de emergência 
com 6.896 registros desta doença. Outro fator 
agravante seria que em algumas regiões, mui-
tas pessoas nunca tiveram nenhuma exposição 
prévia ou imunidade para essas viroses emer-
gentes, agravando a situação (MORDECAI et. 
al., 2019).

Estaria ainda previsto um aumento na incidên-
cia de doenças diarréicas, em função da piora 
no acesso à água de boa qualidade, especial-
mente para uso doméstico. Também associado 
a água, há a previsão do aumento do risco de 
contrair, salmonelose, cólera e outras doenças 
(MMA, 2007, GOMES; MORAES, 2009 ).

Atualmente, levando em consideração o surto 
internacional do coronavírus, seria preciso pon-
tuar este fato. Devido ao aumento da popula-
ção e a globalização, como dito anteriormente, 
os agentes causadores de doenças e seus veto-
res passaram a circular muito mais rapidamen-
te. Em questão de horas, um agente epidemio-
lógico pode atravessar um continente ou cruzar 
oceanos (SENHORAS, 2020). 

No caso específico do coronavírus, devido às 
orientações da OMS, milhões entraram em qua-
rentena, reduzirá significativamente os perigos 
das mudanças climáticas (OMS, 2020). Isso pode 
ter causado um impacto positivo pontual no 
qual a emissão de carbono caiu.  Estas ocorre-
ram devido ao fechamento de fábricas e lojas, 
associado às restrições de viagens como me-
didas de contenção da epidemia de covid-19. 
Assim, houve um menor consumo de combus-
tíveis fósseis, o que levou, por exemplo, uma 
queda de pelo menos 25% na emissões de di-
óxido de carbono (CO₂) da China (MYLLYVIRTA 
et. al., 2020). 

Por outro lado, sabe-se que este seria um fato 

pontual e que provavelmente as emissões au-
mentem, também num curto espaço de tempo. 
Isso porque há uma pressão econômica para 
permitir um retorno mais rápido às atividades 
produtivas. Além disso, as medidas destinadas 
a estimular a economia podem reverter esta 
baixa no consumo de combustíveis fósseis e, 
portanto, empurrar as emissões acima das mé-
dias históricas, como aconteceu após a crise fi-
nanceira global e a recessão econômica de 2015 
(MYLLYVIRTA et. al., 2020, TEMPLE, 2020).

Outro ponto importante nesta discussão seria 
que a maior parte da atenção e recursos de vá-
rias instituições internacionais estão concentra-
das as questões relacionadas a esta pandemia. 
Desta forma, outras ameaças sérias, principal-
mente as de longo prazo, como a mudança do 
clima e seus impactos,  ficaram em segundo 
plano, levando assim ao atraso agendas, ações 
e compromissos já firmados (TEMPLE, 2020).

As doenças respiratórias também necessitam 
de atenção. Isso porque a poluição do ar foi 
considerada pela Organização Mundial da Saú-
de (OMS) como o maior risco ambiental para a 
saúde, seja esta causada por fontes antrópicas 
ou naturais, agravadas pelo aumento do regis-
tro de incêndios dos últimos anos (OPAS, 2009).  
Estima-se que a mudança do clima possa au-
mentar as mortes adicionais por ano devido 
ao estresse por calor e ao ar seco. (BARCELLOS, 
2009, MORDECAI et. al., 2019). Especial atenção 
às áreas urbanas, onde os efeitos da exposição 
aos poluentes atmosféricos podem ser poten-
cializados na ocorrência de inversões térmicas. 
Esta combinação tem influência direta no au-
mento dos casos de asma, alergias, infecções 
bronco-pulmonares e infecções das vias aé-
reas superiores (sinusite), principalmente nos 
grupos mais suscetíveis, crianças menores de 
5 anos e indivíduos maiores de 65 anos (BAR-
CELLOS et. al., 2009, GOMES; MORAES, 2009).

Funcionamento da 
cidade e Turismo
Para melhor entender os possíveis impactos da 
mudança do clima nos sistemas relacionados 
ao turismo e ao comércio, seria preciso relacio-
nar estes no contexto das grandes cidades. Isso 
porque, segundo as Organização das Nações 
Unidas (UNITED NATIONS, 2008), desde 2008 
mais de 50% da população mundial vivendo 
em cidades. No Brasil, isso representa aproxi-
madamente 3,3 bilhões de pessoas em áreas 
urbanas das cidades.

De maneira geral, grande parte dos municípios 
brasileiros não se encontram preparados para 
os efeitos das mudanças climáticas. Isso devido 
ao acelerado processo de expansão urbana e 
o atraso na implantação de infraestrutura ade-
quada ao ritmo de crescimento das cidades, 
(ROSS, 2004, NOBRE; YOUNG, 2011). Este seria 
um ponto fundamental para o planejamento 
de Foz do Iguaçu, pois segundo dados do IBGE 
(2020), sua população em 1960 era de 28.080 
habitantes, saltando em 1980 para 136.320 ha-
bitantes, e atualmente estimando-se 279.620 
habitantes, um crescimento de 385%.

Uma característica associada a esta aglomera-
ção, associada a falta de planejamento levam a 
utilização de espaços fragmentados com ampla 
segregação espacial, agravando a desigualda-
de social e a degradação ambiental (GROSTEIN, 
2001, MARTINE, 2007). Um exemplo disso, como 
relatado anteriormente neste trabalho, seriam 
as enchentes, inundações e vendavais que im-
pactam de forma direta os grupos sociais mais 
vulneráveis economicamente, mas afetam a po-
pulação como um todo (DAEE, 2009).
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Outro ponto relacionado ao crescimento urba-
no desordenado e a minimização de impactos 
relacionados às enchentes seria a gestão de 
resíduos. Segundo o Plano Municipal de Sane-
amento Básico do Município de Foz do Iguaçu 
(FOZ DO IGUAÇU, 2012), “a coleta convencional 
de resíduos domiciliares é feita com abrangên-
cia de 100% do perímetro urbano e frequên-
cia mínima de 3 vezes por semana, de forma 
a atender toda a população urbana e parte da 
população rural do município”. Mas, segundo 
o mesmo Plano, houve uma previsão de de 
82.236,09 toneladas de resíduos sólidos para 

2013. Todo este volume, se não for bem geri-
do pode ser lançado diretamente nos cursos 
d’água na região de Foz do Iguaçu, contribuin-
do para sua obstrução e assoreamento do sis-
tema hídrico da região. Além disso, estes resí-
duos podem ser carregados pelas enxurradas 
e depositados no leito dos rios. Assim, com o 
aumento de eventos com precipitações cada 
vez mais intensas, os reservatórios de retenção 
sofrerão sérios danos se não forem projetados 
com dispositivos que dificultem a entrada dos 
sedimentos de fundo e do lixo.

Turismo
Associado diretamente com o funcionamento 
do município de Foz do Iguaçu está o Turismo 
(Tabela 4). Considerado como o segundo des-
tino de turistas estrangeiros no país e o primei-
ro da região sul Foz do Iguaçu é conhecida in-
ternacionalmente por suas atrações turísticas, 
como por exemplo, o Parque Nacional do Igua-
çu, a Usina Hidrelétrica de Itaipu, entre outros, 
além das atividades turísticas relacionadas à 
tríplice fronteira (CEPARTUR, 2016).

Para se ter uma ideia da importância do turis-
mo, somente o Parque Nacional do Iguaçu rece-
beu, segundo algumas estimativas, aproxima-
damente R$ 88 milhões apenas considerando 
as atividades relacionadas ao turismo regional a 
cada ano, conforme estudo do Instituto de Pes-
quisa Econômica Aplicada (WWF, 2014, SOUZA; 
AMORIM, 2019). Outro indicador da importância 
do turismo pode ser dado pelas informações 
históricas da atividade, por exemplo, na tabela 
4, pode se observar o aumento do número de 
turistas externos e internos ao longo dos anos 
de 1994 até 2006 (NODARI, 2007).

Apesar da área do turismo não ser um dos sis-
temas fortemente impactado pela mudança do 
clima ainda assim seria possível prever alguns 
impactos baseados nos cenários possíveis. Den-
tre estes podemos citar os eventos climáticos 
extremos, um possível aumento nos custos de 
seguro, uma escassez de água (caso não haja 
um bom planejamento), eventuais eventos ex-
tremos (como tempestades e alagamentos), 
além da crescente exposição de turistas a do-
enças transmitidas por vetores (ADAPTACLIMA, 
2018). 
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ANO NÚMERO DE TURISTAS 
INTERNOS

NÚMERO DE TURISTAS 
EXTERNOS

1994 665.002 298.769

1995 744.373 334.429

1996 649.128 291.637

1997 601.505 270.242

1998 553.882 248.846

1999 698.685 376.214

2000 520.066 280.036

2001 476.271 256.454

2002 640.959 354.131

2003 706.707 380.534

2004 772.455 415.937

2005 1.072.880 376.958

2006 918.950 322.874

TENDÊNCIA CLIMÁTICA: aumento de temperatura

Quem é 
impactado Impactos Consequências

Oferta e demanda

- Redução do período 
adequado para exposição 

solar;

- Stress térmico;

- Aumento da incidência 
de câncer de pele.

- Redirecionamento da demanda 
para outros destinos potenciais;

- Adaptação do período da viagem;

- Fragmentação do período de 
férias com diminuição da estada.

Espaço geográ-
fico turístico, 

demanda, oferta e 
agentes

- Destruição da 
infraestrutura turística;

- Bloqueio de vias de 
acesso;

- Interrupção nos meios de 
comunicação;

- Mudanças do ciclo 
hidrológico.

- Especulação imobiliária;

- Contaminação e propagação de 
doenças;

- Falta de água potável;

- Alto custo de recuperação;

- Baixa capacidade de atendimento 
emergencial (resgate, evacuação, 

serviços médicos);

- Indisponibilidade de 
acomodações de emergência, 

aconselhamento e atendimento de 
vítimas;

- Aumento do preço das viagens;

- Má qualidade da experiência;

- Desconfiança do consumidor.
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Tabela 4 - Evolução do número de turistas em Foz do Iguaçu.

Dentre estes impactos,  os eventos climáticos 
extremos interferem nas decisões de viagem. 
Estes eventos relacionados com a divulgação 
na mídia sobre alguma crise que a região pas-
sa afeta o turismo, ocasionando insegurança 
e prejudicando a imagem do destino turístico 
(NASCIMENTO, 2017). Outro ponto importante 
relacionado aos impactos diretos e indiretos re-
lacionados ao turismo seriam algumas conse-
quências econômicas. Segundo Grimm (2018), 

empresas de turismo em regiões vulneráveis a 
mudança do clima, principalmente aquelas que 
dependem mais fortemente dos investimen-
tos em infraestrutura poderão não conseguir 
se adaptar devido aos altos custos envolvidos. 

Ao tentarmos resumir alguns potenciais impac-
tos da mudança do clima para Foz do Iguaçu 
temos o quadro 3, com dados compilados de 
Grimm, (2016) e AdaptaClima (2018):

Fonte: SETU, adaptado pelos autores

Quadro 3 - Resumo dos potenciais impactos da mudança 
do clima para o turismo de Foz do Iguaçu.

Fonte: Adaptado de Grimm, (2016) e AdaptaClima (2018).



Porcentagem (%) do setor no PIB de Foz do Iguaçu

Ano Agropecuária Indústria Serviços e Adm. Pub.

1970 9,11 9,17 81,72

1975 8,02 27,98 64,0

1980 2,63 40,6 56,77

1985 2,23 27,69 70,07

1996 0,76 13,97 85,3

1999 0,3 64,4 31,69

2000 0,25 67,33 28,79

2001 0,25 65,63 30,22

2002 0,4 66,67 28,82

2003 0,57 62,47 32,64

2004 0,35 64,17 31,4

3736

Hidrelétrica
Outro sistema importante para a região de Foz 
do Iguaçu seria a Hidrelétrica de Itaipu (Figura 
8). Sua importância socioeconômica vem sendo 
construída ao longo dos anos, desde a sua fun-
dação até os dias atuais. Seria possível perceber 
isso na  tabela 4 e na figura 9, que demonstram 
a distribuição do Produto Interno Bruto (PIB) em 
Foz do Iguaçu em três grandes setores. Na ta-
bela 5, nota-se que a partir de 1980 a represen-
tação da indústria passou de 27,98 para 40,60% 
e no início dos anos 2000 representa mais da 
metade de todo PIB, representado significati-
vamente devido a Itaipu. 

Ao detalharmos estas informações,  Ipeadata 
e IBGE deixa claro a importância do setor de 
Serviços, representado em grande parte pelo 
Turismo e a Indústria, por sua vez, com influên-
cia direta da Hidrelétrica de Itaipu. 

Diretamente relacionado a mudança do clima, 
segundo a própria Itaipu (2000), a partir de es-
tudos do Sistema Meteorológico do Paraná 
(Simepar) de 1997 até 2000, relataram que o 
reservatório não influenciou no clima da re-
gião. Além disso,  a hidrelétrica monitora as 
ocorrências climáticas, desde sua criação em 
1982, e até o momento não relatam alterações 
no comportamento do tempo ao longo de to-
dos esses anos (ITAIPU, 2000).

Figura 8: Imagem parcial da barragem de Itaipu.
Fonte: Divulgação/Itaipu.

Tabela 5 - Evolução da distribuição do Valor Agregado das atividades 
agropecuárias, industriais e de serviços no PIB de Foz do Iguaçu.

Fonte: Ipeadata (1970 a 1996) e IBGE (1999 em diante) adaptado pelos autores
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Mas, apesar da usina hidrelétrica não contribuir 
com a emissão de gases de efeito estufa, não 
significa que estaria livre dos impactos causa-
dos pela mudança do clima. Como relatado an-
teriormente, os impacto das mudanças climá-
ticas são heterogêneos, e esta características 
envolve também o setor de energia elétrica, 
tanto considerando os efeitos sobre a oferta 
quanto sobre demanda por energia (TANURE 
et. al., 2019). Dentre as fontes de energia reno-
váveis as hidrelétricas e as usinas eólica e solar 
são as mais vulneráveis às oscilações climáti-
cas. Alterações nos volumes de pluviosidade, 
precipitação, dos fluxos de vento e formação 
de nuvens podem impactar diretamente na 
geração de energias destes sistemas (TOLMAS-
QUIM, 2007). 

Figura 9 - Gráfico do valor adicionado bruto por atividade 
econômica no PIB de Foz do Iguaçu-PR – 1999 a 2015.

Fonte: IBGE, 2015. Elaborado por Souza e AMORIM (2019).

Alguns cenários previstos com a mudança do 
clima indicam algumas alterações no compor-
tamento médio das vazões nas bacias dos rios 
relacionada aos reservatórios das usinas (TANU-
RE et. al., 2019). Ao detalhar estas  informações, 
Adam (2015), simula as vazões anuais (máximas 
e mínimas) de quatro intervalos de tempo ao 
longo de 30 anos (1961-1990, 2011-2040, 2041-
2070 e 2071-2100) e mostra que os impactos 
sobre as vazões são altamente dependentes 
do membro do modelo utilizado para obter as 
projeções climáticas. Mais especificamente, na 
maioria dos casos simulados as vazões máximas 
projetadas estariam dentro dos limites em rela-
ção às séries atuais, mas “os resultados sugerem 
que a variabilidade natural do clima pode ser 

tão importante quanto a influência de mudan-
ças climáticas” (ADAM, 2015).

Outro impacto possível seria o aumento das 
ocorrências de eventos extremos que pode le-
var a uma perda de confiabilidade e operação 
do sistema (TANURE et. al., 2019).  Já, as altas 
temperaturas e ondas de calor previstas podem 
levar a uma série de problemas, como descritos 
por Ward (2013), podendo ocorrer:

· limitação a capacidade de transferência das 
linhas de transmissão, gerando maiores perdas 
de energia; 

· as chuvas e as inundações são uma ameaça 
para os equipamentos das subestações; 

· o aumento da temperatura ambiente afeta as 
usinas termelétricas via perda de eficiência na 
conversão térmica; 

· as térmicas e usinas nucleares poderão neces-
sitar de maior quantidade de água para resfria-
mento num contexto de redução da oferta de 
recursos hídricos; e 

· a geração de energia hidrelétrica pode ser 
comprometida pela alteração no regime hidro-
lógico em decorrência de mudanças no nível de 
precipitação.

Provavelmente, influenciada por estes motivos, 
a Itaipu, possui atualmente alguns dos melho-
res projetos e ações relacionados à mudança 
do clima. Dentre estes, merece destaque o pro-
grama Cultivando Água Boa (desde 2003), e o 
programa realizado em parceria com o Depar-
tamento de Assuntos Econômicos e Sociais das 
Nações Unidas (Undesa), no qual fomenta uma 
agenda e ações conjuntas e integradas diferen-
tes organismos internacionais e instituições li-

gadas à água e energia. Além de renovar sua 
Declaração com a Eletrobras referente ao ho-
rizonte 2016-2020, assumindo o compromisso 
em desenvolver ações relacionadas a Emissões 
de Gases de Efeito e Conservação da Natureza 
(ITAIPU, 2018).

Mas, apesar de haver um compromisso insti-
tucional, a Itaipu possui uma série de outros 
programas, projetos e ações que demandam 
quantidades muito grande de recursos. Para 
se ter uma ideia do volume e da diversidade 
de ações, a Itaipu apoiou desde a instalação de 
pontes de embarque no aeroporto de Cascavel 
(R$ 4 milhões), a construção de casas populares 
no oeste do Paraná (R$ 21,5 milhões), apoio a 
construção de um hospital em Foz do Iguaçu 
(R$ 64 milhões), a duplicação do acesso rodovi-
ário ao aeroporto (R$ 15,5 milhões), até ciclovias 
(R$ 14,4 milhões), entre outros investimentos 
(RITTNER, 2020). Uma característica envolven-
do estes investimentos relacionados a mudança 
do clima seria uma difusão das ações ou uma 
opção política e não necessariamente técnica 
na escolha destas ações, podendo então tirar o 
foco de algumas ações relacionadas à mudança 
do clima num curto espaço de tempo podendo 
ser esta feita de forma arbitrária.
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Considerações Finais

As informações deste trabalho indicam que Foz do Iguaçu e re-
gião serão afetados pela mudança do clima. Mais especificamente, 
a Produção Agropecuária, em especial a produção de alimentos 
estariam entre os sistemas mais impactados pela mudança do Cli-
ma.  Além destes, em especial na área urbana do município,  a 
Saúde Humana e a Desigualdade Social poderão ser influencia-
dos por todos os sinais climáticos, podendo a mudança do clima 
agravar ainda mais as Diferenças  Sociais atualmente existentes. 
Por outro lado, as atividades relacionados ao Comércio e Turismo 
seriam pouco impactadas e a Geração de Energia menos ainda. 
Este último graças às boas práticas adotadas pela Itaipu ao longo 
dos últimos anos.

Como próximo passo, o volume 2 desta coletânea traz uma avalia-
ção dos ecossistemas disponíveis na região de Foz do Iguaçu e seu 
estado de conservação. A partir destas informações, será possível 
dar mais um passo no Ciclo AbE, buscando identificar e priorizar 
algumas medidas ou atividades que possam utilizar os serviços 
ecossistêmicos para minimizar os impactos previstos causados pela 
mudança do clima. 
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